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PROJETO DE LEI N. 19/2017-L
DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DO FORNECIMENTO DE ÁGUA NO MUNICÍPIO DE BARRA BONITA POR LITROS CONSUMIDOS.

Art. 1º - A cobrança pelo fornecimento de água no Município deverá ser realizada por litro de água consumido a partir da vigência desta Lei

Parágrafo único – O Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município utilizará tabelas escalonadas e progressivas, com valores diferenciados, porém, sempre no valor da água por litro consumido, sempre visando evitar qualquer impacto negativo nas receitas da autarquia.

Art. 2º - As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias vigente, suplementadas se necessário.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.

Sala das sessões, 06 de abril de 2017.
EDSON SOUZA DE JESUS
Vereador
JUSTIFICATIVA

É grande o descontentamento da população que tem baixo consumo de água e vem pagando o mesmo valor daquele que tem um consumo maior, dentro do limite.


A título de exemplo, verifica-se que aquele que consome 15.000 litros de água paga o mesmo preço do que aquele que consome 10% desse volume.

 
Como se vê a cobrança vem causando injustiça àquele que utiliza pouco do serviço, desprestigiando, com isso, a igualdade, cujo princípio consiste tratar desigualmente os desiguais.


Com efeito, ao se adequar os valores ao volume consumido, o pagamento será mais justo e igualitário, pois o consumidor pagará o preço justo pelo volume consumido.

A propósito, a cobrança de tarifa mínima não encontra amparo para sua exigência, afinal trata-se de relação de consumo travada entre o prestador do serviço e o consumidor, devendo ser aplicado o art. 39, I, da Lei n.º 8.078/90, que impede a exigência do pagamento por um serviço não prestado. Senão, vejamos o que diz o art. 39, I do Código de Defesa do Consumidor:
Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: 
        I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;

Como se vê, o presente projeto vai ao encontro da legislação consumerista quando busca prever a cobrança somente pelo número de litros de água consumido.
Dessa forma, aguardo a aprovação do presente projeto na forma proposta.
EDSON SOUZA DE JESUS

Vereador

